
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.413.362 - SP (2013/0345128-9)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ALCEU FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : LEONICE FERREIRA LENCIONI 
  NEY SANTOS BARROS E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CITAÇÃO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A discussão sobre o termo a quo do benefício previdenciário concedido 
não implica o reexame do conjunto fático-probatório dos autos.
2. "O termo inicial da concessão do benefício previdenciário de 
auxílio-acidente é a prévia postulação administrativa ou o dia seguinte ao da 
cessação do auxílio-doença. Ausentes a postulação administrativa e o 
auxílio-doença, o termo a quo para a concessão do referido benefício é a 
citação". (REsp 1.394.402/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda 
Turma, DJe 7/3/14).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.413.362 - SP (2013/0345128-9)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ALCEU FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : LEONICE FERREIRA LENCIONI 
  NEY SANTOS BARROS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL – INSS de decisão de minha relatoria, que deu provimento ao recurso 

especial do segurado para fixar a citação como termo a quo do auxílio-acidente concedido, eis 

que inexistentes requerimento administrativo e prévio auxílio-doença.

Preliminarmente, o agravante alega que a insurgência especial não poderia ter 

sido conhecida, ante a incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

No mérito, aduz que o termo inicial do auxílio-doença, nos casos em que ausente o 

requerimento administrativo, deve ser a data da juntada do laudo pericial em Juízo, "pois somente 

nesta data se constatou e comprovou a redução da capacidade para o trabalho" (fl. 340e).

Por fim, requer a reconsideração do julgado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.413.362 - SP (2013/0345128-9)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CITAÇÃO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A discussão sobre o termo a quo do benefício previdenciário concedido 
não implica o reexame do conjunto fático-probatório dos autos.
2. "O termo inicial da concessão do benefício previdenciário de 
auxílio-acidente é a prévia postulação administrativa ou o dia seguinte ao da 
cessação do auxílio-doença. Ausentes a postulação administrativa e o 
auxílio-doença, o termo a quo para a concessão do referido benefício é a 
citação". (REsp 1.394.402/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda 
Turma, DJe 7/3/14).
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

O inconformismo não merece ser acolhido.

Inicialmente, não implica o reexame do conjunto fático-probatório dos autos a 

discussão sobre o termo inicial de benefícios acidentários.

Por conseguinte, registro que a decisão agravada foi proferida em consonância 

com a jurisprudência predominante no âmbito da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

como revelam os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. CITAÇÃO.

1. O termo inicial da concessão do benefício previdenciário de 
auxílio-acidente é a prévia postulação administrativa ou o dia seguinte ao da 
cessação do auxílio-doença. Ausentes a postulação administrativa e o 
auxílio-doença, o termo a quo para a concessão do referido benefício é a 
citação.

2. Recurso Especial parcialmente provido. (REsp 1.394.402/SP, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 07/03/14).

DIREITO PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO-ACIDENTE - TERMO 
INICIAL - AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO 
OU CONCESSÃO DE AUXÍLIO- DOENÇA - CITAÇÃO DO INSS.

1. O termo inicial para a fruição do auxílio-acidente, quando ausente 
prévio requerimento administrativo ou percepção de auxílio-doença, é a citação 
da autarquia previdenciária.
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Precedentes.
2. Recurso especial provido. (REsp 1.388.809/SP, Rel. Min. ELIANA 

CALMON, Segunda Turma, DJe 06/09/13).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO OU 
PRÉVIA CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. TERMO INICIAL. DATA 
DA CITAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   A Terceira Seção desta Corte pacificou o entendimento, no 
julgamento do EREsp 735.329/RJ, de relatoria do douto Ministro JORGE 
MUSSI, DJ 6.5.2011, de que ausente prévio requerimento administrativo ou 
prévia concessão de auxílio-doença, o marco inicial para pagamento de 
auxílio-acidente é a data da citação, visto que, a par de o laudo pericial apenas 
nortear o livre convencimento do Juiz e tão somente constatar alguma 
incapacidade ou mal surgidos anteriormente à propositura da ação, é a citação 
válida que constitui em mora o demandado (art. 219 do CPC).

2.   Agravo Regimental do INSS desprovido. (AgRg no AREsp 
145.255/RJ, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira 
Turma, DJe 04/12/12)

Verifica-se, portanto, que o agravante não apresentou razões suficientes para 

desconstituir o provimento ora atacado, motivo pelo qual deve este ser mantido por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1313245 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2014 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0345128-9 REsp 1.413.362 / SP

Números Origem:  00963585220088260000  075952985000  667005  75952985000  994080963582  
99408096358250000

EM MESA JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALCEU FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : NEY SANTOS BARROS E OUTRO(S)

LEONICE FERREIRA LENCIONI
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ALCEU FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : NEY SANTOS BARROS E OUTRO(S)

LEONICE FERREIRA LENCIONI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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